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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 162/2015 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 115/2015 

 

 O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, Estado de Santa Catarina, através de seu PREGOEIRO, designado pela 

Portaria nº 371/2015, torna público, para conhecimento dos interessados que, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de Julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores e 

demais legislação complementar, vigente e pertinente à matéria, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL, forma de julgamento MENOR PREÇO e com adjudicação por lote, visando à aquisição de peças e 

contratação de mão de obra para reposição/manutenção em caminhões de propriedade do Município de Mondaí – SC, 

de acordo com especificações e quantidades descritas no Anexo I deste Edital, mediante as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.    

 Os envelopes nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO deverão ser entregues até o 

horário da Sessão Pública para recebimento das Propostas, que se dará no dia 22 de outubro de 2015, às 16h25min e a 

sua abertura às 16h30min do mesmo dia, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 

expediente nesta data, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitações, situada à Av. Laju, 420, nesta cidade.  

 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de peças e contratação de mão de obra para recuperação caminhões FORD cargo 2422 MBS 7823 e MB 

2729 QHB 2515 de propriedade do Município de Mondaí - SC, conforme especificações e quantitativos descritos no 

anexo I, deste Edital. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DA DOCUMENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

2.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão 

Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos 

para a Habilitação, em envelopes distintos, lacrados, contendo, na parte externa, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

 

 

ENVELOPE 01 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ - SC 

EDITAL DE PREGÃO Nº 115/2015 

PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 

 

 

ENVELOPE 02 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ -SC 

EDITAL DE PREGÃO Nº 115/2015 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 

 

 

2.2. Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na 

comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos 

termos do item 5, deste Edital.  

2.2.1. A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para atuar no certame, implicará na 

exclusão da licitante, lavrando-se, em ata, o ocorrido.  

2.2.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.  

2.2.3. Os envelopes e as propostas serão rubricados pelos presentes na Sessão Pública.  

 

3. DA PROPOSTA 

3.1. A PROPOSTA COMERCIAL contida no envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos 

indicados nos subitens a seguir:  

3.1.1. Redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo 

responsável da empresa. 

3.1.2. Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente, o mesmo da Nota de 

Empenho e da Nota Fiscal Eletrônica, caso seja vencedora do certame.  
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3.1.3. Descrição geral quanto aos materiais a serem fornecidos, com indicação das respectivas marcas, de acordo com 

as especificações do ANEXO I. A licitante poderá indicar apenas uma marca, sendo vedada a indicação de marcas 

alternativas. 

3.1.3.1 A não indicação da marca ensejará a desclassificação da proponente, exceto ao item 06 – que poderá ser 

considerado a própria proponente. 

3.1.4. Indicação precisa dos preços unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos - duas casas decimais 

após a vírgula - e, de preferência, também por extenso. 

3.1.5. Em caso de divergência entre os preços em algarismos e por extenso, serão levados em consideração os 

últimos, e entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro. 

3.1.5.1. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte e 

deslocamentos, e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

3.1.6. Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para entrega 

dos envelopes.  

3.1.7. Caso haja omissão no número do CNPJ na proposta, serão considerados os dados constantes da documentação 

apresentada e, caso não conste o prazo de validade da proposta, o prazo de entrega e de garantia, aplicar-se-á o 

estipulado neste edital.  

3.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita apresentada, seja com relação a preço, 

pagamento, prazo ou qualquer condição que importe modificação de seus termos originais, ressalvadas aquelas: 

a) Concernentes a eventuais erros de soma, divisão, multiplicação ou subtração, que poderão ser corrigidos pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

b) Resultantes de negociações feitas na etapa de lances verbais; 

c) Destinadas a sanar erros não substanciais, que por sua irrelevância, não causem danos a Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação, os quais serão avaliados pelo Pregoeiro. 

d) Destinadas a sanar a falta de assinatura e/ou rubrica na proposta. 

3.3. A cotação e os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

3.4. Apresentada a proposta, a licitante estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do 

presente Edital; 

3.5. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada no preâmbulo deste Edital. 

3.6. O Pregoeiro considerará como formal os erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração 

Pública e não implique nulidade do procedimento. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. O envelope nº 02 DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes documentos, com validade até, no mínimo, a 

data inicialmente prevista para a sua abertura:  

4.1.1. Ato constitutivo da empresa, que especifique o ramo de atividade, dispensado se apresentado no ato do 

Credenciamento;  

4.1.2. CRF - Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 

4.1.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;  

4.1.4. Certidão Negativa de Débitos e Contribuições Estaduais; 

4.1.5. Certidão Negativa de Débitos e Contribuições Municipais; 

4.1.6.      Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

4.1.7. Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz, a partir 

de quatorze anos.  

4.1.8. Declaração de idoneidade e de inexistência de qualquer fato impeditivo de licitar ou contratar com a 

Administração Pública (conforme Anexo VI). 

4.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados no item 4.1 deverão estar:  

4.2.1. Em nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

4.3. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por 

qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Mondaí - SC, ou por publicação em 

Órgão de Imprensa Oficial. O processo de autenticação por servidor do Município somente será realizado mediante a 

apresentação do documento original; 

4.3.1. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões 

emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las; 

4.3.2. A habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, sem prejuízo dos demais 

documentos exigidos neste Edital: 
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  a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

  b) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU. 

4.3.3. Não serão aceitas cópias ilegíveis; 

4.3.4. Não serão aceitos documentos enviados por fac-símile.  

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes 

para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, admitida representação 

por procuração ou termo de credenciamento, com firma reconhecida em Cartório, devidamente acompanhada de 

comprovante de identidade do representante ou credenciada e cópia de contrato social (ato constitutivo).  

5.1.1. A cópia do contrato social acima referida poderá ser apresentada em via original ou cópia autenticada por 

qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Mondaí - SC, ou, ainda, por publicação 

em Órgão de Imprensa Oficial. O processo de autenticação por servidor do Município somente será realizado mediante 

a apresentação do documento original. 

5.2. Declaração de que recebeu cópia do Edital, seus anexos e de que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições para o cumprimento das obrigações e do objeto da licitação e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação (Lei 10.520, artigo 4º inciso XIII). 

5.3. Se a proponente estiver representada por proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada, deverá 

apresentar documento comprobatório da sua condição, no qual estejam expressos os seus poderes para exercerem 

direitos e assumir obrigações em nome daquela (ato constitutivo), também acompanhado de documento pessoal de 

identificação. 

5.4. O credenciamento ou troca de credenciamento poderá ser realizado, em qualquer tempo, durante a sessão pública 

de pregão, desde que os envelopes já tenham sido anteriormente protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações 

desta municipalidade. 

5.4.1. O credenciado retardatário poderá participar dos lances de itens a partir do momento em que tiver seu 

credenciamento realizado. 

5.5. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no 

certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata, o ocorrido. Em nenhuma hipótese serão 

recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. O representante legal ou o procurador 

deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. Será admitido apenas 01 (um) 

representante para cada licitante credenciada. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 

de um interessado.  

5.6. As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar no ato 

do credenciamento a Certidão Simplificada da Junta Comercial de seu Estado de Jurisdição que certifica este 

enquadramento juntamente com a Declaração para ME e EPP - Anexo V do presente Edital; 

 

6. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 

6.1. Aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão 

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugestivo no ANEXO III do 

Edital) e entregarão os envelopes, sendo que esta declaração deverá ser apresentada juntamente com a procuração ou 

carta de credenciamento, porém fora dos envelopes. 

6.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade 

com as exigências do presente Edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço e aquelas que 

apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 

6.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no limite dos 10% (dez por cento), poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 

os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes. 

6.2.2. Para fim de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração, ou quando não houver ao menos três 

licitantes aptas a dar lances, poderá ser incluída a empresa que estiver apta a participar da sessão de lances. 

6.2.3. Considera-se apta a dar lance a empresa que possuir representante devidamente credenciado. 

6.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores será convidado 

individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, iniciando pelo autor da proposta classificada de 

maior preço, até a proclamação do vencedor, que será o da proposta de menor preço.  

6.3.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem 

de oferta dos lances. 

6.3.2. A oferta dos lances deverá efetuada, por lote, no momento em que for conferida a palavra ao representante da 

licitante, na ordem decrescente dos preços inicialmente ofertados.  

6.3.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

6.3.4. Dos lances ofertados não caberá retratação.  
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6.3.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da 

etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das 

propostas.  

6.4. Caso todas as licitantes classificadas não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com 

o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.5. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances.  

6.6. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, após o encerramento da etapa competitiva, como critério de 

desempate, será dada preferência à contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, desde que o 

menor preço ofertado não seja de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

6.6.1. O empate mencionado no caput deste item será verificado na situação em que a proposta apresentada pela 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à menor proposta 

apresentada na fase de lances, ocasião no qual proceder-se-á da seguinte forma: 

6.6.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, de acordo com o disposto no subitem 6.6.1, 

será convocada pelo Pregoeiro, para no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, apresentar nova proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado. 

6.6.1.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no subitem 6.6.1, na ordem 

classificatória para o exercício do mesmo direito. 

6.6.1.3. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.6.1.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação 

de habilitação. 

6.6.1.5. Se duas ou mais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte apresentarem propostas com valores iguais, o 

desempate será mediante sorteio. 

6.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em Planilha de 

Custos, decidindo, motivadamente, a respeito.  

6.8. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá 

à abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação 

fixadas no item 4 deste Edital.  

6.9. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.  

6.10. Em caso de a licitante desatender às exigências para habilitação, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.  

6.11. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante 

vencedora, com vista a obter preço melhor. 

6.12. Excepcionalmente quando for o caso, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências 

visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.  

6.12.1. A suspensão referir-se-á apenas quanto ao item questionado, prosseguindo-se quanto aos demais objetos.  

6.12.2. Em havendo necessidade da apresentação de amostra do produto, esta deverá ser apresentada no prazo de 02 

(dois) dias, podendo este prazo ser prorrogado pelo Pregoeiro, caso as características do produto assim o exija.  

6.12.3. Será desclassificada a empresa que se recusar a apresentar a amostra solicitada pelo Pregoeiro.  

6.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição (artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006). 

6.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei 

Complementar nº 123/2006). 

6.13.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 

123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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6.14. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a Licitante vencedora, 

proporcionando, a seguir, a oportunidade às demais licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por 

parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que 

todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso, 

proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo, em secretaria.  

6.15. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das 

licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 

documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com o subitem acima.  

6.15.1. A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e por todos os licitantes presentes.  

6.16. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, 

devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.  

6.17. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não 

restarem vencedoras do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) contratos, devendo os 

seus responsáveis retirá-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias após esse período, sob pena de inutilização dos 

mesmos. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

7.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço por lote, desde que atendidas às 

especificações constantes neste Edital.  

7.2. O objeto deste Pregão será adjudicado, por lote, à licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 

  

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões de recurso.  

8.2. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos 

para, querendo, apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.  

8.3. A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos 

recursos.  

8.3.1. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a 

adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

8.3.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

8.4. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

8.5. O(s) recurso(s) será(ão) encaminhado(s) de imediato ao Prefeito Municipal, por intermédio do pregoeiro, 

devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas neste Edital poderá sujeitar a CONTRATADA, 

garantida, a ampla defesa, às seguintes sanções, sem prejuízo da aplicação cumulativa com as penalidades previstas na 

Lei de Licitações:  

a) Multa de 5% (cinco por cento), aplicável sobre o valor total da obrigação, por inadimplemento total; 

b) Multa de 5% (cinco por cento), por inadimplemento parcial, aplicável sobre o valor do item inadimplente; 

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento de qualquer obrigação decorrente 

deste Edital até o limite de 5% (cinco por cento) do valor da obrigação cumprida com atraso. 

9.2. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades supramencionadas se admitidas as justificativas 

apresentadas, nos termos da Lei de Licitações.  

9.3. A multa que porventura a contratada der causa poderão ser, a critério da Administração, descontadas da fatura 

concernente ao objeto desta licitação.  

9.4. Nos termos da legislação pertinente, se o licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 

demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 02 (dois) anos impedido de contratar com o Município. 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

  

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas com a contratação decorrente do presente Pregão correrão por conta da dotação orçamentária, 

consignada para o exercício de 2015:  
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Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Mondaí; 

Órgão: 09 – Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos; 

Unidade: 02 – Departamento de Obras e Serviços Viários; 

 Funcional: 2.039 – Manutenção dos Serviços Viários – Código Reduzido 179. 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90 – Aplicações Diretas. 

 

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

11.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

assinar o instrumento contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

11.2. Caso a licitante vencedora recusar-se, sem justificativa, a assinar o instrumento contratual, no prazo e condições 

estabelecidas, a licitante subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela 

propostas, ocasião em que será realizada nova sessão pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o 

pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

12.1. O objeto do presente Pregão deverá ser executado/entregue vencedora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.  

12.2 - Imediatamente após a entrega dos objetos desta Licitação, os mesmos serão devidamente inspecionados pelo 

Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos em 

relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste Edital, cada Secretaria terá o 

prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando termo de recebimento 

definitivo ou notificando a licitante vencedora para substituição do objeto entregue em desacordo com as 

especificações. 

12.3. Os itens entregues que não estiverem dentro das especificações deverão ser substituídos pela licitante vencedora, 

sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da comunicação do fato, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste Edital. 

  

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento correspondente ao objeto contratado será efetuado por intermédio de depósito em conta corrente, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data do atesto na Nota Fiscal Eletrônica, após o recebimento definitivo do 

objeto. A Nota Fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços, conforme itens, objeto deste Edital, 

devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento. 

13.2. A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer o objeto contratado. 

 

14. DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

14.1. A licitante vencedora assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados 

venham a causar diretamente ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob 

quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica 

que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos.  

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado para a sessão pública de abertura dos envelopes, com 

antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.  

15.2. A não presença da licitante ou de seu representante, em todas as sessões públicas referentes ao procedimento, 

implicará na perda dos direitos de ofertar lances e/ou manifestarem intenção de recorrer, sem, contudo excluí-la do 

certame.  

15.3. O Município reserva-se do direito de filmar e/ou gravar as sessões e utilizar este meio como prova.  

15.4. Para agilizar os trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua 

documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.  

15.5. A licitante vencedora fará constar na nota fiscal o nome do banco, agência e número da conta corrente, 

observando-se que o descumprimento deste poderá originar atraso de pagamento e, neste caso, inexistirá qualquer ônus 

para a Administração.  

15.6. No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 

a) Adiada a abertura da licitação; 

b) Alteradas as condições do Edital, obedecendo ao disposto na Lei de Licitações.  

15.7. Integra este Edital: 

15.7.1. ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS; 
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15.7.2. ANEXO II - TERMO DE CREDENCIAMENTO; 

15.7.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

15.7.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO PARA ME e EPP; 

15.7.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

15.8. Fica eleito o foro da Comarca de Mondaí, Estado de Santa Catarina, para dirimir questões oriundas desta licitação, 

com renúncia expressa a qualquer outro.  

15.9. Informações complementares poderão ser obtidas com o Pregoeiro, no horário das 07h45min às 11h45min e das 

13h30min às 17h30min horas, diretamente, ou pelo fone (49) 3674-3125. 

 

Mondaí - SC, 07 de outubro de 2015. 

 

 

 

 

Lenoir da Rocha 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

 

 

Ao setor de compras e licitações do Município de Mondaí - SC 

 

 

                                         

 

                                                                      TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

A empresa _________________________, com sede na ______________, inscrita no CNPJ sob n° _____, representada 

pelo (a) Senhor (a) ________________, credencia o (a) Senhor (a)______, (cargo), portador do RG n°______________ 

e CPF n° ________________, para representá-la perante o Município de Mondaí, Estado de Santa Catarina, na licitação 

em pauta, na modalidade Pregão Presencial n° _______, podendo formular lances verbais e praticar os atos inerentes ao 

presente certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

 

 

NOME: _______________________ 

RG n ° ________________________ 

(Cargo)________________________ 

 

 

 

 

 

 

                                         Carimbo CNPJ da empresa 

 

 

 

 

 

 

IMPORTANTE: o termo de credenciamento deverá ter assinatura com Firma reconhecida em Cartório (conforme 

previsão editalícia – item 5.1). 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 162/2015 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 115/2015 

 

 

 DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório - PREGÃO PRESENCIAL nº 115/2015 

do Município de Mondaí - SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo 

toda a documentação comprobatória exigida no item 4 do edital convocatório. 

 

 

 

 

_____________, em ____ de ______ 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

                                               MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME e EPP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 162/2015 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 114/2015 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________, DECLARA sob penas da Lei, que se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele artigo, pelo 

qual pretende fazer uso do direito no certame acima indicado. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2015. 

 

 

______________________________ 

Assinatura do representante legal 

CPF n°: 

 

 

Atenção: Na apresentação desta declaração a mesma deverá vir acompanhada de cópia da Certidão Simplificada da 

Junta Comercial de seu Estado de Jurisdição que certifica este enquadramento 
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ANEXO V 

 

AO MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

Procedimento Licitatório n° 162/2015 

Pregão Presencial n° 114/2015 

 

 

                                    

                                     DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa__________________, estabelecida___________, inscrita no CNPJ sob o n°___________, por 

intermédio de seu representante legal, Senhor (a), _______________, no uso de suas atribuições, 

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório em pauta, na 

modalidade Pregão, instaurado por esse órgão público, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua 

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de licitar ou contratar 

com o Poder Público ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 

ocorrência de fatos supervenientes. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

__________, ____ de _________ de 2015. 

 

                          

 

 

                                  _________________________________________ 

                                          (Assinatura e carimbo do representante) 

 

 

 


